
ESTâDO DÀ PÀRÀÍBA
PREFEITT'RA, MT'}IXCIPÀI DE DUÀS ES:rRADÀS

cE!ütIr,Ar" DE coNl[RÀTÀçõns mnltcrBats

TERUo oe REFERÊNcra

O. DO OB.'ETO
1. constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa:

água mineral destinadas às diversas secretarlas da prefeit.ilra
tradas - PB.

Aquisição parcelada
Municipal de Duas
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. .N'STIFTCATIVÀ

. Para a contrataÇão:

.l-. A contrataÇáo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o
caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir
demanda especifica - Aquisição parcelada de água mineral destinadas às dj-versas
Secretarias da Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB -, considerada oportuna e
imprescindíve1, bem como relevante medida de interesse púb1ico; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações contínuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos rêcursos em relação aos objetivos programados,
observadas as dj-retrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

.DO SERVrÇO

. As caracteristicas e especificações do objeto da referida contrataÇão são:

ITEM DISCRIMINÀqÃO UNTD QUÀN?
l" Agua Mineral- em Balde de 20 l-itros UND 3.500

4.0. DO TRÀTà}{ENTO DIE'IBRENCIÀDO PÀRA IE/EPP
4.1. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado
e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das
disposições contidas nos Arts.41 e 48, da Lei Complementar no 123/2006, visto estar
presentê a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma 1egal: LicítaÇâo
dispensável - Art. '15, Í, da Lei Federal n" 14.I33/2L.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencial-mente apenas os
fornecedores ou exêcutantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e
Eguiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0. DÀS OBB.TGÀçõ8S DO CONTRATÀNEE
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizada, de acordo com
as respectivas cláusulas do contratoi
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento do
objeto contratado;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade
dos fornecimentos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o gue não exi-me o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Desiginar representantes com atribuições de Gestor e Fj-scal deste contrato, nos
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuçâo,
respectivamente, permitida â conLratação dê terceiros para assistência e subsidio de
informações perti-nentes a essas atribuições.

6. O. DAS OBRTGAÇõES DO CON',TRATÀDO

6,1. Executar devidamente os fornecimentos descritos no objeto supracitado, dentro dos

3.0
3.1

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relaci
objeto contratual, com observância aos prazos estlpulados;

ao

6.2. Responsabilizar-se
fiscal, civi1, tributária

por todos os ônus e obrigações concêrnêntes à legisla
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromis

assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em xazAo
execução do objeto contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, acelto pelo Contratante, quando da
do contrato, que o represente i-ntêgralmente em todos os sêus atos;
6.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e

escfarecimentos solicj-tados;
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados dlretamente ao Contratante ou a
decorrentes de sua culpa ou
êssa responsabilidade a fisca
6,6, Não ceder, transferir
instrumento, sem o conhecimen

dolo na execução do contrato, não excluindo ou
lização ou o acompanhamento pelo órgão int
ou subcontratar, no todo ou êm Parte
to e a devida autorlzaçâo expressa do Con

terce

deste /;L(Gs
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À,6.1. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilldade com asassumidas, todas as condiçÔes de habilitação e qualificação exigidas noprocesso licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necássários,solicitado.

6'B' Efetuar a entrega do objêto em perfeitas condições, conforme especificações, prazoe loca1 con§tantês no Têrmo de Referência e sêus anexos, acompanhado da respectiva notafiscal, na qual constarão as j-ndicações referentes a: marca, fabricante, modêIo,procedência e prazo de garana ou validade;
6'9' Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedêa datâ da entrega, os movos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com adevida comprovação.
6.10. Não será admitida a subcontratação do objêto licitatório.
6'11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas êxpensas, no totalou êm parte, o objeto do contrat.o êm que se verifj-carem vícios, defei-tos ou incorreÇõesresultantes de sua execuÇão ou de materiai-s nela empregados.

7.0. DOS PRÀZOS E DA VIGÊNCIA
os prazos máximos de inÍcio de etapas de execução e d.e conclusão do objeto oracontratador Qüê admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.733/2021, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Entrega: 05 (cinco) dias úteis.
A vigência do presente contrato será determinada: 07 (sete) meses, considerada da datade sua assinatura, podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a114, da Lei 14.1,33/2t.

8.0. DO REAJUSTE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) mesês, a partir da
data da assinatura do contrato.
4.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo
segiuinte, sob pena de conflguração de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Consumidor Amplo -
IPCA, fornecido pelo IBGE.
8.4. o reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fisca1 complementar.
Enquanto não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem
executados, o reajuste será calculado de acordo com o ú]timo índice conhecido, cabendo
a correção de cálcuIo quando publicado o indice definitivo.

9.0. DAS CO!ÍDrÇÔES DE PAGAIiENTO
9.1. O pagamênto será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante procêsso regular,
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de
adlmpiemento.
9.2. A nota fiscal somente será acei-ta se nela estiver discriminado detalhadamente o
objeto do serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes
documentos: certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de
regularidade de EGTS-CRF; certidão negativa de tributos municipais, êstaduais e
€^l^-^ I -!cuErdtJ.

10.0. DÀ QuÀrrrrcÀÇÃo rúcNrcÀ
13.1 A êmpresa l-icitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecj-do
por pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado
atlvidade compativel e pertinente ao objeto da presente dj-spensa de licitação.

11.0. DO CRrÍÉRrO DE ÀC8rrÀÇÃO DO OBJETO
11.1. Executada a presente contralaÇão e obsêrvadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e condições paÍa receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerâo, conforme o caso, às disposíções do Art. 140, da Lei 74.133/2L.
LL.2. Por se tratar de serviço, a assinatura cio termo detalhado de recebimento
provÍsório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do
termo detalhado de recebiment.o definitivo, será emitido e assínatura pelas partes,
apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o at to

respec
sempre

das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

90 (noven

12.0. DÀ GESTÃO E FrSCÀrrZÀÇÀO DÀ EXECUçÃO DO CONTRÀTO
72.)". A Gestão do instrumento contratual- será de competência do Ge
designado.
12.2. Compete ao Gestor do Contrato:

Validar o relatório mensal- resuftantê da prestação dos serviÇosi
Controlar administrativamente os aspectos orÇamentários e financeiros ine

execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
Atestar a Nota de Empenho;
Verificar as reguJ-aridades fiscais (Federa1, Estadual e Municlpal

tra

a)
b)
à

c)
d)
trabalhista da contratada;

@
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Manifestar-se sobre quaisquer solicitaçôes da contratada, eminentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autori-dade
especial
competente;

0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com baseanotações da fiscalização contrâtual-, a abertura de processo administrativo paraaplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
s) Administrar o processo de aplicação de penalidades reqfulamentarês nô êdital- doprocesso licj_tatório e pactuadas no contrato,.
h) Quando da proximi-dade do encêrramênto da vigência contratual, consultar, emtempo hábil-, sobre o interesse da renovação e/ em havendo, promover a respectivaprorrogação;
i) nxêcutar Justificativa Técnica e Estudo de compatibilidade
ensejarão os ajustes e,/ou renovação do contrato; e

do PreÇo que

j) rnformar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verifj-carnecessidade de modo promover acréscimos, supressões e/ou ori.." alüerações no objeto docontrato.
1'2.3. A fiscal-ização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes docontrato, nos termos do artigo 11-? da Lei n" L4.L33/21-t será de competência do Fiscal-do contrato designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguj-ntes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentarês do servi-ço e as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiçÕes de execução do contrato de mod.o a fomentar
seu cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrênci-as qualitativas e/ou quantitativas, informando ao
Gestor do contrato sobre i-nfraçÕes e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no
pacto para tomada de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a
necessidade tendo como diapasão o Têrmo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsístemas, notificando a contratada sobre possivei-s
inconsistências i
e) Avaliar os resultados,/objetos entregues;
D atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade,
modalldade de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informaçÕes que
se fizerem necessárias) ;
S) Manter permanente vigilância sobre as obrj-gações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observânci-a dos principlos e
preceitos consubstanci-ados na Lei n" 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e examinar as crÍticas, sugestões e reclarnações dos usuários;
i) nelatar as ocorrências que exijam a comunicação às autorj-dades de fiscalização,
levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
D lrrtervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condições previstos em leii
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos usuários. que serão cientificados, em até 30 (trinta) dj-as, das
providências tomadas; e
l) acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados,
controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados,
visando ldentificar e antecipar necessidades de investimêntos para expansão.
12.5 DA FÍSCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisorlamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido,
e em caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇões imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento do contrato.
L2.6 A fiscalização de que trata este itêm não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive pêrante terceiros, por qualquer lrregiularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta. não
implica em corresponsabilidade da AdministraÇão ou de seus agientês e tos, de
conformi-dade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 2027.

13.0. DÀS SÀIIçõES ÀDMTNTSTRATTVÀS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
prazo 1egal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 74.L33/21
serão aplicadas, na forma, condiçôes, regiras, prazos e procedimentos definidos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma }egal, as seguintes sanções: a - advertência aplic
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mals grave; b *
mora de 0r58 (zero vírg:ula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato,
de atraso injustificado na execuÇão do objeto da contrataÇão; c - multa de 10%

de
dia
por

de
stas

Z

cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes administrativas p
no referido Art. 155; d - impedimênto de licitar ê contatar no âmbito da Admin
Públ-j-ca di-reta e i-ndireta do ente federativo que tiver apllcado a sanÇão, pelo
dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas previ
inci-sos ff, fII, IV, V, VI ê VII do caput do referido Art. 155, quando não

I
f)
À,
o

tD()
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PAG5
justificar a imposição de penal-idade mai-s grave; e - declaração de inidoneilicitar ou contratar no funlcito da Administraçáo Pública diret,a e Índireta deentes federativos, peLo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas
administrativas previstas nos incisos vrrr, rX, x, xr e xrr do caput do ref155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Ir, III,ê vII do caput do mesmo arti-go que justifiquem a imposição de penalidade mais
a sanção referida no § 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada

dade

infra
erido Art.
IV, V, VI
girave quê
de outras

sançôes prewistas na Lei L4-L33/2L.
13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhÍdo no prazo de L5 diasapós a comunicação ao contratado, será automaticamente descontado da primeira parcelado pagamento a que o corrtratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de l-E(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmenie.

14. 0. DÀ COMpElrsÀÇÃo FINÀIrCEIR,A
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desdeque o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limi-te fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão
do atraso no pagiamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x Vpx f, onde: EM : encarg'os moratórios; N : número de di-as entre a data prevista para opagamentoeadoefetivopagamento;VP:valordaparcelaaserpagêiêI=indiced.e
compensaçâo flnanceira, assim apurado: I = (Tx + 100) + 365, sendo Tx = percentual do
rPCA-rBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal- gue o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utllizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

07 de Maio de 2025

,d
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBA
PREE'EITT'RÀ MU§ICIPAIT DE DUâS ESTIIàDÀS

GÀBINETE DÀ PREEEITÀ

rER!4o DE REF?RÊNCIa - ÀPROVÀÇãO

OBJETO: Aquisiçâo parcelada de água
Prefeitura Municipal de Duas Estradas

mineral destinadas às diversas Secretarias da
- PB.

2.O.
a1

1.0. DO TERMO DE REEERÊNCIÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os el-ementos necessários e suficientes,
com o níve1 de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão
pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da AdministraÇão,
representada pela sua estrutura organizacj-onal.

DÀ APROVÀçÁO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na fo::ma como se apresenta.

Têrao de Referência aprowado - Art. 6o, XXIII, da Lei 14.L33/2L:

t'Art. 6" Para os fins desta Lei, considera-
sê.' "(...)
xXÍÍÍ - teÍmo de referência: documento
necessário para a contrataÇão de bens e
serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e e-Zementos descritivos : t'

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares,
conter os el-ementos necessários e suficientes, com nivel- de precisão adequado,
caracterizar o objeto da li-citação.

Duas Estradas - PB, de Maio de 2025

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita

deve
parâ

GÜ

>

o

DÉ
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